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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024

Torna-se público que o(a) Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, por meio 
do(a) Supervisão de Licitação e Disputas Eletrônicas, sediado(a) Av. Nilo Peçanha, 31 – Centro – Rio de 
Janeiro/RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 
14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação aplicável  e,  ainda,  de  acordo com as  condições 
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviços de remoção, transporte e destinação final 
dos resíduos infectantes gerados na Sessão de Saúde e Bem Estar desta Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente  credenciados  no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no  item anterior  e  mantê-los  atualizados junto  aos  órgãos responsáveis  pela  informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16 da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor  de mais de 5% (cinco por cento)  do capital  com direito a voto,  responsável  técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a  
sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o  ilícito  ou a  utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se  referem  os  itens  2.7.2 e  2.7.3 poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens  2.7.2 e  2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a  elaboração do projeto  básico e  do projeto  executivo,  nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 
7.13.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos 
estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes  poderão retirar  ou  substituir  a  proposta  ou,  na  hipótese de a  fase  de  habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras:
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3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos 
seguintes campos:

4.1.1. Valor total mensal e anual total do item;

4.1.2. Devendo ser respeitadas as quantidades e características do serviço previstas no 
item 5.2 do Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.

4.4. Os preços ofertados,  tanto  na proposta  inicial,  quanto  na etapa de lances,  serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.
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4.8. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas 
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal do item.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
1,00 (hum real).

5.9. O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja  adotado para o  envio  de lances no pregão eletrônico o  modo de disputa  “aberto  e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.
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5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela  possam ofertar  um lance  final  e  fechado em até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 
encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;

5.18.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações previstos nesta Lei;

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

5.18.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos 
órgãos de controle.

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.18.2.2. empresas brasileiras;

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.

5.19.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral  da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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6.5. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as  condições  de  participação e  de  utilização do tratamento  favorecido,  o  pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver  indícios  de  inexequibilidade da proposta  de  preço,  ou  em caso da necessidade de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a 
exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com  os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em  se  tratando  de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado  a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e  Despesas Indiretas  (BDI)  e  dos  Encargos  Sociais  (ES),  com os  respectivos  valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente  para  eventuais  adequações  indispensáveis  no  cronograma  físico-financeiro  e  para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja 
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com  todos  os  custos  da 
contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
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6.11.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e  contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse 
regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

6.17. Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado não for(em) aceita(s),  o  Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.  Seguir-se-á com a 
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando  permitida a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
autenticada ou por documento de verificação pela internet.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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7.8. O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

7.10.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.11. A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais  de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022  .  

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência 
somente serão exigidos,  em qualquer  caso,  em momento posterior  ao julgamento das propostas,  e 
apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.
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7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,  ou,  nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do 
Transparência Pública do MPF.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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9.1.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.4. der causa à inexecução total do contrato;

9.1.5. não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

9.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

9.1.7. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

9.1.8. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.2.2. Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  relacionadas  nos 
subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.2.3. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas 
relacionadas nos subitens 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, bem como nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5,  
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria  autoridade que aplicou a 
penalidade.;

9.2.4. Multa:

9.2.4.1 Multa Moratória, nos termos do Art. 162 da Lei nº 14.133/2021, quando:

a) ensejar o retardamento da execução do objeto contratado, de forma injustificada, 

correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da fatura 

correspondente ao período que tenha ocorrido a mora, que incidirá até o prazo 

para a configuração da inexecução contratual, previsto no subitem 9.2.4.2;

b) ocorrer atraso no cumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais, no 

percentual  0,5%  do  valor  da  fatura  correspondente,  ou  de  1%  do  valor  do 

contrato quando a cláusula for de obrigação acessória de valor inestimável, por 

dia de atraso, até o quinto dia de mora;

9.2.4.2 Multa Sancionatória após o quinto dia de mora de qualquer obrigação contratual, 

quando restará caracterizada a inexecução do contrato, que poderá configurar as infrações 

dos subitens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.5 e para as quais serão aplicadas as seguintes multas 

sancionatórias, com os referidos percentuais incidentes sobre o valor do contrato:

a) multa de 15% (quinze por cento) no caso do subitem 9.1.1;

b) multa de 20% (vinte por cento) no caso do subitem 9.1.2;

c) multa de 30% (trinta por cento) no caso do subitem 9.1.3; e

d) multa de 10% (dez por cento) no caso do subitem 9.1.5.

P á g i n a  13 | 16



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024

9.3.  A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE, conforme art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021.

9.4.  Além das hipóteses do subitem 9.2.4.2, poderá ser imposta multa sancionatória de forma cumulada 
com todas as sanções previstas no Contrato, na forma do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021, que serão 
arbitradas na forma do subitem 9.6.

9.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.2 Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente;

9.1.3 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.

9.2  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei  nº  14.133/2021,  para as penalidades de impedimento de licitar  e  contratar  e  de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

9.3  Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.2 a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.3 as peculiaridades do caso concreto;

9.3.4 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.5 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.6 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle;

9.3.7 critérios, circunstâncias e procedimentos para a dosimetria previstos na Portaria PGR/MPU 
nº 178, de 13 de setembro de 2023 e no artigo 156, § 1º da Lei 14.133/2021.

9.4  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9 
bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  9.1.1,  9.1.2,  9.1.3,  9.1.4  e  9.1.5  que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.5  A  apuração das  infrações administrativas  e  a  aplicação das  respectivas  sanções observará  o 
devido processo formal definido na Lei 14.133/21 e na Portaria PGR/MPU Nº 178, de 13 de setembro de 
2023.

9.6  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou, conforme o caso, a ata de registro 
de  preço,  ou  mesmo  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  de  cinco  dias  úteis, 
caracteriza a infração do art. 155, VI da Lei 14.133/2021, sendo aplicada a sanção cominada na mesma lei.

9.7 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará  
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.8 As sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
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9.9 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.11 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

9.12 Os atos previstos  como infrações administrativas na Lei  nº  14.133/2021,  ou em outras  leis  de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846/2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei nº 14.133/2021 e de acordo 
com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público 
da União, a Lei nº 12.846/2013.

9.13 A personalidade jurídica da LICITANTE poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta licitação ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
LICITANTE, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia, nos termos previstos no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021, e de acordo com a Portaria 
PGR/MPU nº 69, de 28 de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público da União, a Lei  
nº 12.846, de 2013.

9.14 Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações,  não inscritos  em dívida  ativa,  poderão ser  compensados,  total  ou  parcialmente,  com os 
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº  14.133,  de 2021,  devendo protocolar  o  pedido até 3 (três) dias úteis  antes da data da abertura do 
certame.

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 
email prrj-slde@mpf.mp.br. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.2 A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

P á g i n a  15 | 16

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024

no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo 
Pregoeiro.

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5 As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e  apresentação de suas propostas e  a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://apps.mpf.mp.br/apps/f?p=481:203:::::: .

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.2 ANEXO I - Termo de Referência

11.11.3 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.4 ANEXO III – Modelo de Apresentação de Proposta

 

Rio de Janeiro , 20 de Junho de 2024.

Giorgio Regis Moreira Xenofonte

Agente de Contratação
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
SEÇÃO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E BEM ESTAR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024

(Processo Administrativo n°1.30.001.000201.2024-98)

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.1 Em cumprimento a Lei nº 14.133/2021, elaboramos o presente 
Termo de Referência visando, para por meio de procedimento 
licitatório, realizar a contratação de serviços de remoção, 
transporte e destinação final dos resíduos infectantes gerados 
na Sessão de Saúde e Bem Estar desta Procuradoria da República no 
Rio de Janeiro

1.2 O Termo de Referência em questão tem por objetivo propiciar 
o conhecimento pleno do objeto que se quer contratar, de forma 
detalhada, clara e precisa.

2 JUSTIFICATIVA

2.1 Os  serviços  objeto  da  contratação  pretendida  são 
imprescindíveis para o atendimento das demandas institucionais 
da SEASBE, a fim de assegurar o cumprimento da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), especialmente o disposto na RDC 
ANVISA nº 306, de 7 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o 
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços 
de saúde, RDC ANVISA Nº 222, DE 28 DE MARÇO DE 2018, que 
regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de 
Serviços de Saúde, Resolução CONAMA nº358/05 e demais normas e 
legislações pertinentes.

2.2 Dessa  forma,  para  um  atendimento  contínuo,  econômico, 
célere, eficiente, eficaz e efetivo das demandas existentes, 
necessita-se  da  contratação  para  conservação  da  saúde  e 
segurança das pessoas.

3 OBJETIVOS

3.1 Com a contratação pretendida, os resultados esperados são: 
proporcionar uma gestão eficaz para os resíduos infectantes 
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produzidos pela SEASBE; minimizar potenciais riscos legais e de 
saúde pública através do correto manuseio e transporte dos 
resíduos; assegurar a conformidade com as normas regulatórias, 
incluindo o descarte seguro e ambientalmente responsável dos 
resíduos biológicos; reduzir os riscos de contaminação cruzada.

3.2 A contratação de empresa qualificada para esta contratação 
não apenas assegura a segurança de todos os envolvidos, mas 
também contribui para a preservação do meio ambiente, alinhando-
se aos princípios de sustentabilidade.

4 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1 A  contratação  de  serviços  de  remoção  de  resíduos 
infectantes  gerados  nas  dependências  desta  Procuradoria  da 
República no Estado do Rio de Janeiro, objeto deste Termo de 
Referência, tem amparo legal na Lei n.º 14.133/21, e nas demais 
normas pertinentes e eventuais alterações daquelas já citadas.

5 OBJETO, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS

5.1 O  objeto  da  presente  contratação  é  a  contratação  de 
serviços de remoção, transporte e destinação final dos resíduos 
infectantes  gerados  na  Sessão  de  Saúde  e  Bem  Estar  desta 
Procuradoria  da  República  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  nas 
condições estabelecidas neste termo de referência.

5.2 As QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO TOTAL MENSAL ACEITÁVEL para a 
contratação dos serviços para e aceitação da proposta na seleção 
são os constantes abaixo:

Descrição: Remoção, transporte e destinação final dos resíduos 
infectantes gerados na Seção de Saúde e Bem Estar da PRRJ:

Tipo de Lixo Acondicionamento Quant.
Frequência de 
recolhimento

Infectantes (Grupo 
A)

Sacos Plásticos 
Leitosos

2 sacos de 
120L cada

1 vez por semana

Pérfuro-Cortantes 
(Grupo E)

Caixas de 
papelão tipo 
descarpack

2 caixas de 
3L cada

2 vezes por mês
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Químicos (Grupo 
B) Resíduos de 
efluentes de 

processadores de 
imagem 

(reveladores e 
fixadores)

Garrafas 
Plásticas tipo 

“PET”

<200 
mL/semana

1 vez por semestre

Químicos (Grupo 
B) Medicamentos 

com data de 
validade vencida

Embalagem 
identificada

Sólido: =/< 
25g /semana

Líquido: < 10 
mL/semana

1 vez por semestre

Para a realização dos serviços acima a empresa cobrará um 
valor mensal máximo de R$ 2.370,00.

5.3 A empresa vencedora deverá se responsabilizar pelos vícios 
e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 
1999).

6 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1 Destina-se à contratação de serviços de coleta, transporte 
e destinação de resíduos de serviço de saúde, a fim de permitir o 
regular funcionamento da Seção de Assistência à Saúde e Bem Estar 
da  PR/RJ,  em  conformidade  com  as  normas  regulatórias  dos 
Serviços de Saúde, reduzindo os riscos de contaminação cruzada, 
assegurando a segurança de pacientes e profissionais envolvidos.

6.2. O enquadramento da contratação será na Lei nº 14.133/2021.

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ENCONTRADA

7.1 Os  serviços  a  serem  contratados  foram  determinados  e 
especificados considerando o levantamento das necessidades junto 
aos Servidores da SEASBE.
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7.2. Conforme histórico da unidade, para o presente objeto, a 
presente  solução  é  a  única  que  atende  à  necessidade  da 
administração no momento, sendo descrita abaixo.

7.2.1 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

7.2.1.1 A  empresa  deve  ter  capacidade  de  cumprir  as 
orientações referentes ao tratamento dos Resíduos de Saúde, 
desde o momento da coleta até a destinação final, conforme 
legislação e normativos próprios, resumidos abaixo:

Legislação Descrição

Lei nº 12.305/2010

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro  de  1998;  e  dá  outras 
providências

Decreto  Federal 
7.404/2010

Estabelece  normas  para  execução  da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, de 
que trata a Lei nº 12.305/2010

Lei nº 9.605 /1998
Dispõe  sobre  as  sanções  penais  e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente.

Instrução Normativa 
IBAMA 13/2012

Lista Brasileira de Resíduos Sólidos

Instrução Normativa 
IBAMA nº 6/2013

Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras 
de Recursos Ambientais – CTF/APP

RDC nº 222/2018
Regulamenta  as  Boas  Práticas  de 
Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de 
Saúde e dá outras providências

CONAMA 358/2005 
Dispõe sobre o tratamento e a disposição 
final dos resíduos dos serviços de saúde e 
dá outras providências

CONAMA 275/2001

Estabelece  o  código  de  cores  para  os 
diferentes  tipos  de  resíduos,  a  ser 
adotado na identificação de coletores e 
transportadores, bem como nas campanhas 
informativas para a coleta seletiva
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Legislação Descrição

Portaria nº 280/2020

Institui  o  Manifesto  de  Transporte  de 
Resíduos - MTR nacional, como ferramenta 
de  gestão  e  documento  declaratório  de 
implantação e operacionalização do plano 
de gerenciamento de resíduos, dispõe sobre 
o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos 

ABNT NBR 10004:2004 Resíduos Sólidos – Classificação

ABNT NBR 12235:1992
Armazenamento  de  Resíduos  Sólidos 
Perigosos - Procedimento

ABNT NBR 12807:2013
Resíduos  de  Serviço  de  Saúde  - 
Terminologia

ABNT NBR 12808:2016
Resíduos  de  Serviço  de  Saúde  - 
Classificação

ABNT NBR 12809:2013
Resíduos  de  Serviço  de  Saúde  - 
Gerenciamento de Resíduos de Serviço de 
Saúde Intraestabelecimento

ABNT  NBR  12810:2016 
Emenda 1:2020

Resíduos  de  Serviços  de  Saúde  – 
Gerenciamento  Extra  Estabelecimentos 
Requisitos

ABNT NBR 13221:2021 
Transporte  Terrestre  de  Produtos 
Perigosos - Resíduos

ABNT NBR 13853-1:2018 
Errata 1:2020

Recipientes para Resíduos de Serviços de 
Saúde  Perfurantes  ou Cortantes  - 
Requisitos e Métodos de Ensaio

ABNT  NBR  14064:2015 
Versão corrigida:2015

Transporte  Rodoviário  de  Produtos 
Perigosos - Diretrizes do Atendimento à 
Emergência

ABNT NBR 14619:2018
Transporte  Terrestre  de  Produtos 
Perigosos – Incompatibilidade Química

ABNT  NBR 14652:2019
Implementos  Rodoviários  -  Coletor 
Transportador de Resíduos de Serviços de Saúde 
- Requisitos de Construção e Inspeção

ABNT  NBR 15480:2018 - 
Versão corrigida:2018

  Transporte   Rodoviário  de  Produtos 
Perigosos - Programa de Gerenciamento de 
Risco e Plano de Ação de Emergência

ABNT  NBR 7500:2020
  Identificação   para  o  transporte 
terrestre,  manuseio,  movimentação  e 
armazenamento de produtos

ABNT  NBR 7501:2020 
  Transporte   Terrestre  de  Produtos 
Perigosos – Terminologia 
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Legislação Descrição

ABNT  NBR 7503:2020 
  Transporte   Terrestre  de  Produtos 
Perigosos  —  Ficha  de  emergência  — 
Requisitos mínimos

ABNT  NBR 9191:2008 
  Sacos  Plásticos para Acondicionamento 
de Lixo - REquisitos e Métodos  de Ensaio 

ABNT  NBR 9735:2020 
  Conjunto   de  Equipamentos  para 
Emergências  no  Transporte  Terrestre  de 
Produtos Perigosos

7.2.1.2 Demais  especificações  do  objeto  e  valores  máximos 
aceitáveis estão detalhados no item 5.

8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 A  despesa  decorrente  da  contratação  do  objeto  desta 
licitação correrá à conta dos recursos específicos consignados 
no orçamento do Ministério Público Federal, constante do vigente 
orçamento  geral  da  União,  à  conta  da  dotação  orçamentária 
prevista para atender despesas da mesma natureza.

9 OBRIGAÇÕES DAS PARTES

9.1 DA CONTRATADA:

a. Realizar  os serviços especificados no objeto, observando 
as condições  estabelecidas neste Termo de Referência, no 
Edital e em seus  Anexos;

b. Não   transferir,  por  qualquer  forma,  os  direitos  e 
obrigações que o  contrato lhe atribui, sem  prévia e 
expressa anuência da Contratante,  manifestada por escrito 
e por quem detenha poderes para tanto;

c. Não   se  pronunciar  em  nome  da  Contratante/Órgão 
Gerenciador, inclusive  junto a órgãos de imprensa, acerca 
de quaisquer assuntos  relacionados à atividade por ele 
desenvolvida, guardar sigilo  absoluto quanto a quaisquer 
informações obtidas da  Contratante/Órgão Gerenciador, em 
decorrência  do  Contrato,  bem   como  não  divulgar  ou 
reproduzir quaisquer documentos, instrumentos  normativos e 
materiais encaminhados pela Contratante;

d.  Não  utilizar o nome da Contratante,  ou  a qualidade de 
ser-lhe  fornecedor  de  serviços,  em  qualquer  forma  de 
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divulgação de suas atividades, tais como cartões de visita, 
anúncios, impressos ou qualquer outro tipo de propaganda; 

e.  Ressarcir  toda e qualquer quantia que for efetivamente 
paga pela Contratante,  em decorrência de ato ou fato 
culposo e/ou doloso dos prestadores  de serviços e/ou 
empregados da Contratada; 

f.  Pagar   todos  os  tributos,  contribuições  fiscais  e 
trabalhistas que  incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente,  sobre  os   mobiliários  objetos  do 
compromisso.  Fica,  desde  logo,  convencionado   que  a 
Contratante   poderá  descontar  de  qualquer  crédito  da 
Contratada,  a  importância   correspondente  a  eventuais 
pagamentos  dessa  natureza,  que  venha  a   efetuar  por 
imposição legal; 

g.  Cumprir   todas  as  leis  e  instrumentos  normativos 
reguladores da sua atividade  empresarial/comercial, bem 
como  satisfazer,  às  suas  próprias   expensas,  todas  e 
quaisquer exigências legais decorrentes da  execução do 
objeto; 

h.  Assumir  inteira responsabilidade por todos e quaisquer 
danos provocados ao  órgão ou a terceiros, decorrente de 
atos comissivos e omissivos,  praticados por seus sócios, 
associados,  integrantes  não  sócios,   empregados, 
representantes e prestadores de serviços, por  culpa, dolo, 
negligência ou imprudência, ficando obrigada a  promover o 
ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30  (trinta) 
dias,  contados  da  comprovação  de  sua  responsabilidade. 
Caso  não  o  faça  dentro  do  prazo  estipulado,  o  órgão 
gerenciador  reserva-se o direito de descontar o valor do 
ressarcimento da nota  fiscal a ser paga, sem prejuízo de 
outras sanções legalmente  previstas; 

i. Prestar  todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados 
pela  Contratante,   atendendo  prontamente  todas  as 
reclamações;  

j.  Cumprir  as orientações da PR/RJ; 
k.  Manter,  durante a execução do Contrato, todas as condições 

exigidas à  habilitação e à qualificação para o processo 
licitatório;  

l.  Observar  as determinações da Contratante  quanto  a 
permanência e circulação de seus empregados no prédio; 

m.  Não  dar causa, por culpa ou dolo, ao cancelamento do 
empenho;  

n.  Demonstrar  sempre à Contratante  os serviços,  ao qual 
caberá o direito de recusa, caso não estejam de acordo com 
o especificado. Os serviços licitados deverão ser entregues 
rigorosamente  dentro  das  especificações  estabelecidas 
neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela 
licitante,  sendo que a inobservância destas condições 
implicará recusa  formal, estando sujeita às penalidades 
previstas  neste  Termo  de   Referência  e  na  legislação 
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pertinente  em  vigor,  sem  que  caiba   qualquer  tipo  de 
reclamação por parte da inadimplente; 

o.  Cumprir,   além  das  normas  legais  vigentes  de  âmbito 
federal, estadual ou  municipal, as normas de segurança da 
Contratante;  

p.  Emitir  nota fiscal, destacando no campo descrição, o 
número da Nota de  Empenho ou da Ordem de Fornecimento a que 
se refere, o valor de cada  item fornecido, o domicílio 
bancário do fornecedor (número do  banco, nome e número da 
agência e da conta-corrente) e os valores  de retenção dos 
tributos, quando for o caso; 

q.  Comunicar  à Contratante,  imediatamente, caso fortuito ou 
de força maior, fato de terceiro,  fato do príncipe ou fato 
da administração que, eventualmente,  venha a prejudicar o 
adimplemento de suas obrigações, apresentando  documentos 
comprobatórios  em  até  5  (cinco)  dias  consecutivos,  a 
partir da data de sua ocorrência, sob pena de não ser 
considerado   para  afastamento  ou  redução  da 
responsabilidade civil e/ou  administrativa; 

r.  Comunicar  imediatamente qualquer alteração ocorrida no 
endereço, dados  cadastrais e bancários, representantes, 
sócios e outros que  julgarem pertinentes à boa execução do 
Contrato.

9.2. DA CONTRATANTE

a. proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao 
cumprimento  do  objeto  da  contratação,  inclusive, 
permitir  o  livre  acesso  dos  profissionais  da 
contratada  às  dependências  dos  prédios  para  a 
realização  do  serviço  contratado,  respeitadas  as 
normas de segurança estabelecidas pelo contratante e 
aquelas  contidas  nesta  contratação  e  em  diplomas 
legais específicos;

b. fornecer as orientações, dados e informações técnicas 
de sua responsabilidade, necessárias ao cumprimento do 
objeto  da  contratação  e  prestar  quaisquer 
esclarecimentos adicionais relevantes ao cumprimento 
adequado da contratação;

c. atestar  as  faturas/notas  fiscais  emitidas  pela 
contratada, desde que emitidas em conformidade comas 
condições estabelecidas nesta contratação;

d. efetuar o pagamento à contratada na forma e no prazo 
estabelecidos na contratação, após cumpridas todas as 
formalidades legais;

e. manifestar-se, formalmente, em todos os atos relativos 
à execução da contratação, em especial, aplicação de 
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sanções e alterações, notificando a contratada, por 
escrito,  quando  verificada  qualquer  irregularidade 
nos produtos entregues.

10 PREÇO

10.1 O preço ofertado deverá ser final e nele deverão estar 
compreendidos  todos  os  custos  e  despesas  que,  direta  ou 
indiretamente,  decorram  do  cumprimento  pleno  e  integral  do 
objeto, tais como e sem se limitar a: tributos; mão de obra, 
materiais  e  equipamentos;  passagens;  diárias;  refeições; 
salários; honorários; encargos sociais, trabalhistas e lucro.

10.2 Possíveis  inconsistências,  falhas  ou  incorreções  na 
especificação  do  objeto  deverão  ser  alegadas  no  momento 
oportuno, não podendo constituir pretexto para a fornecedora 
cobrar valores extras e/ou alterar a composição de preços.

10.3 Os  pagamentos  serão  realizados  após  a  conferência  dos 
serviços em conformidade com o descrito no presente Termo de 
Referência.

11 REAJUSTE

11.1 O(s) índice(s) de reajustamento de preço, as cláusulas que 
estabelecem preço, condições de pagamento, critérios, data-base 
e  periodicidade  do  reajuste  de  preços  e  os  critérios  de 
atualização  monetária  entre  a  data  do  adimplemento  das 
obrigações  e  a  do  efetivo  pagamento  estarão  previstos  e 
detalhados no contrato, conforme determinam o §7º do Art.25 da 
Lei nº 14.133/21 e §3º do Art.92 da mesma lei.

12 PAGAMENTO

12.1 O pagamento de despesas será efetuado em até 5 (cinco) dias 
úteis,  após  a  liberação  da  nota  fiscal  pelo  fiscal 
administrativo, e desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela fornecedora. Despesas que ultrapassem aquele limite, serão 
pagas em até 10 (dez) dias úteis, observado o mesmo rito e as 
mesmas condições.
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12.2 Para execução do pagamento, a fornecedora deverá emitir 
nota fiscal correspondente à sede ou filial que apresentou a 
documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou 
borrões, legível e em nome da Procuradoria da República no Rio de 
Janeiro, CNPJ nº 26.989.715/0024-07.

12.3 A fornecedora deverá discriminar no corpo da nota fiscal o 
número  da  Nota  de  Empenho  ou  Ordem  de  Fornecimento, 
correspondente ao objeto e o seu domicílio bancário (número do 
banco, nome, número da agência e da conta-corrente).

12.4 A comprovação do cadastro e habilitação parcial no Sistema 
de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  (SICAF)  dar-se-á 
mediante verificação da validade dos documentos necessários, por 
meio de consulta “on line” ao sistema, por ocasião da liquidação 
da despesa.

12.4.1. Quando vencidas no SICAF ou irregulares, será 
assegurado  à  Contratada  apresentar  a  documentação 
referente à regularidade junto à Seguridade Social (CND do 
INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 
FGTS) e às Receitas Federal, Estadual e Municipal e à 
Justiça  do  Trabalho  (Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas – CNDT), se já regularizadas e atualizadas.

12.4.2. As micro-empresas e empresas de pequeno porte 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que  esta  apresente  alguma  restrição.  Havendo  alguma 
restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis,  prorrogável  por  igual  período,  a  critério  da 
Contratante,  para  regularização  da  documentação,  para 
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.

12.4.3. A não-regularização da documentação, no prazo 
previsto no item 12.4.2. implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
14.133/21.

12.5 A liberação da nota fiscal para pagamento só será efetuada 
depois que os itens nela discriminados forem entregues e aceitas 
pela Contratante.

12.6 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação e 
aceitação da qualidade e quantidade dos itens recebidos.

12.7 A fiscalização rejeitará os itens fornecidos em desacordo 
com este Termo e com a proposta apresentada pela fornecedora, por 
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meio de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da 
não aceitação do objeto.

12.8 Os serviços que não atenderem às especificações deverão ser 
refeitos  pela  empresa,  sob  pena  de  aplicação  das  sanções 
previstas neste Termo, no Edital e seus outros Anexos e na 
legislação pertinente em vigor.

12.9 Na ocasião da entrega da nota fiscal, a Contratada deverá 
comprovar a condição de optante pelo SIMPLES (Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte), mediante a apresentação da cópia do 
Termo de Opção de que trata a Instrução Normativa da RFB (Receita 
Federal do Brasil) n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena 
de serem efetuadas as referidas retenções.

12.10 As  pessoas  jurídicas  não  optantes  pelo  SIMPLES  e 
aquelas que ainda não formalizaram a opção deverão discriminar 
os tributos/contribuições a serem retidos, de acordo com o 
contido  na  Instrução  Normativa  da  RFB  (Receita  Federal  do 
Brasil) n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e sofrerão a 
retenção desses tributos/contribuições por esta Procuradoria, no 
momento do pagamento, conforme disposto no Artigo 64, da Lei 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, regulamentada pela mencionada 
IN. A retenção de 5,85% (cinco vírgula oitenta e cinco por cento) 
incidirá sobre o valor total a ser pago, conforme Tabela de 
Retenção da supracitada Instrução Normativa. Os demais casos que 
ensejam a não retenção deverão ser devidamente comprovados no 
ato da entrega da nota fiscal.

12.11 A liberação para pagamento da nota fiscal só será 
efetuada  depois  que  forem  fornecidos  todos  os  documentos 
necessários, especialmente os seguintes:

1. Certidões  negativas de débito de tributos federais (CND do 
INSS, CRF do FGTS)

2. Certidão  Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à  Dívida Ativa da União;

3. Certidões   negativas  de  débitos  perante  as  Receitas 
Estadual e Municipal;

4. Certidão   negativa  de  débitos  trabalhistas  perante  a 
Justiça do Trabalho;

12.12 Qualquer atraso ocorrido, por parte da prestadora de 
serviço,  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  dos  documentos 
exigidos como condição para pagamento, importará prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação da demandante.

12.13 A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida 
quando da habilitação, será feita previamente a cada pagamento, 
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devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio 
e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.

12.14 Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
tenha sido imposta, em virtude de penalidade por inadimplemento, 
até que o total de seus créditos possa compensar seus débitos.

12.15 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

12.16 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 
provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido 
deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I  = (TX/100)/365

EM  = I x N x VP, em que: 

I  = Índice de compensação financeira 

TX  = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM  = Encargos moratórios 

N  = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do  efetivo pagamento 

VP  = Valor da parcela em atraso 

12.17 Sob pena de decair do direito, a Contratada terá prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que receber o 
pagamento com atraso, para apresentar a nota fiscal de cobrança 
referente aos juros de mora, devendo apresentar com ela, a 
memória de cálculo correspondente ao valor cobrado.

13 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

13.1 O Contrato será acompanhado e fiscalizado por Servidor 
devidamente designado, seguindo as determinações constantes de 
norma específica, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências  relacionadas  com  a  execução  do  contrato, 
determinando o que for necessário para regularização das faltas 
ou defeitos observados para o fiel cumprimento das cláusulas e 
condições estabelecidas.
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13.2 Caberá ao fiscal, observar se as obrigações assumidas pela 
beneficiária estão sendo cumpridas, bem como, se estão sendo 
mantidas todas as condições de habilitação e de qualificação 
técnica exigidas.

13.3 O fiscal técnico será responsável por elaborar o Manifesto 
de Transporte de Resíduos ou documento de efeito similar e exigir 
da empresa responsável pela coleta, o Certificado de Destinação 
Final emitido por instituição devidamente certificada para essa 
finalidade, após a prestação do serviço.

13.4 Essa  fiscalização  não  exime  a  beneficiária  das 
responsabilidades oriundas de falhas e/ou omissões.

13.5 A fiscalização administrativa será exercida pela Divisão de 
Contratações e Gestão Contratual – DICGC.

14 SANÇÕES

14.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  lei,  o 
licitante que, com dolo ou culpa:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da contratação sem motivo justificado;

f)  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração 
falsa durante a execução do contrato;

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h)  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de 
qualquer natureza;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013.
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14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 
responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. Advertência,  quando a CONTRATADA der causa à 
inexecução parcial do contrato,  sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais  grave;

14.2.2.  Impedimento  de licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas relacionadas  nas alíneas “b”, “c”, “d”, 
e “e”, sempre que não  se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;

14.2.3. Declaração   de  inidoneidade  para  licitar  e 
contratar,  quando  praticadas  as   condutas  relacionadas  nas 
alíneas “f”, “g”, “h” e  “i”, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, 
e “e”,  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 
enquanto  perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que  seja   promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria 
autoridade que  aplicou a penalidade.

14.2.4. Multa:

14.2.4.1.  Multa  Moratória, nos termos do Art. 
162 da Lei nº 14.133/2021,  quando:

14.2.4.1.1. ensejar o retardamento 
da  execução  do  objeto  Contratada,  de  forma 
injustificada,  correspondente  a  0,5%  (zero 
vírgula cinco por  cento) sobre o valor da fatura 
correspondente ao período que  tenha ocorrido a 
mora;

14.2.4.1.2. ocorrer  atraso  no 
cumprimento  de  quaisquer  outras  obrigações 
contratuais,  no  percentual  0,5%  do  valor  da 
fatura  correspondente, ou de 1% do valor do 
contrato quando a cláusula  for de obrigação 
acessória  de  valor  inestimável,  por  dia  de 
atraso, até o quinto dia de mora;

14.2.4.2 Multa  Compensatória de 10% (dez por 
cento) sobre o valor estimado  do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor;

14.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO

causado  à  Contratante,  conforme  art.  156,  §9º,  da  Lei  nº 
14.133/2021.

14.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem 
superiores  ao  valor  do  pagamento  eventualmente  devido  pela 
Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente; 

14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 
(cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 
de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

14.8.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.8.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.8.4 os danos que dela provierem para a Administração 
Pública;

14.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade,   conforme  normas  e  orientações  dos  órgãos  de 
controle;

14.8.6  critérios,  circunstâncias e procedimentos para 
a dosimetria previstos na  Portaria PGR/MPU nº 178, de 13 de 
setembro de 2023 e no artigo  156, § 1º da Lei 14.133/2021.

14.9  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas nas 
alíneas “a”, “b” e “c” que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133/2021.
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14.10 A apuração das infrações administrativas e a aplicação das 
respectivas sanções observará o devido processo formal definido 
na Lei 14.133/2021 e na Portaria PGR/MPU nº 178, de 13 de 
setembro de 2023.

14.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou, conforme o caso, a ata de registro de preço, ou 
mesmo em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo de 
cinco dias úteis, caracteriza a infração do Art. 155, VI da Lei 
14.133/2021, sendo aplicada a sanção cominada na mesma lei.

14.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da 
aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e 
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  são 
passíveis  de  reabilitação  na  forma  do  Art.  163  da  Lei  nº 
14.133/2021.

14.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.

14.15 O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.

14.16 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 
14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos  na  Lei  nº  12.846/2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos no Art. 159 da referida Lei nº 
14.133/2021 e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 de 
abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério Público 
da União, a Lei nº 12.846/2013.

14.17   A  personalidade  jurídica  da  Contratada  poderá  ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
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de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a Licitante, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia, nos termos previstos no art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021, e de acordo com a Portaria PGR/MPU nº 69, de 28 
de abril de 2023, que regulamenta, no âmbito do Ministério 
Público da União, a Lei nº 12.846, de 2013.

14.18 Os  débitos  da  Contratada  para  com  a  Contratante, 
resultantes  de  multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão, 
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 
administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora 
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022.

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.

15.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que 
contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio 
implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos dever de 
sigilo.

15.3. A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento 
das  obrigações  referentes  ao  exercício  dos  direitos  dos 
titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção 
de Dados em vigor e também o atendimento de requisições e 
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e 
Órgãos de controle administrativo em geral.

15.4.  Eventuais  responsabilidades  das  partes  serão  apuradas 
conforme estabelecido nesta contratação e também de acordo com o 
que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

15.5. A CONTRATADA, atuando na condição de operador, adere à 
Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados  Pessoais  do 
Ministério  Público  Federal  e  se  compromete  a  cumprir  a 
legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei 
Geral  de  Proteção  de  Dados  brasileira  (Lei  Federal  nº 
13.709/2018),  o  Marco  Civil  da  Internet  (Lei  Federal  nº 
12.965/14)  e  demais  regulamentos  emitidos  pelas  autoridades 
competentes.
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15.6. No tratamento de dados pessoais que lhe forem confiados 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a:

a) realizar o tratamento de dados pessoais estritamente 
para  as  finalidades  estabelecidas  neste  contrato, 
observando  fielmente  as  diretrizes  e  instruções 
transmitidas pelo Ministério Público Federal;

b) adotar medidas técnicas e administrativas adequadas de 
segurança  que  garantam  a  inviolabilidade,  a 
confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos 
dados pessoais, nos termos definidos na legislação, em 
normas administrativas do Ministério Público Federal e nos 
instrumentos contratuais, tais como:

(i)  mecanismos  de  autenticação  de  acesso  aos 
registros, como sistemas de autenticação dupla para 
assegurar  a  individualização  do  responsável  pela 
atividade;

(ii) anonimização, pseudonimização e encriptação dos 
dados pessoais, quando aplicável;

(iii)  recursos  que  permitam  a  restauração  da 
disponibilidade e do acesso aos dados pessoais de 
forma rápida em caso de incidente; e

(iv)  processo  de  verificação  contínua  da 
implementação  das  referidas  medidas  técnicas  e 
organizacionais;

c) manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, com condições de rastreabilidade e de fornecer 
prova  eletrônica  a  qualquer  tempo,  contemplando  os 
registros de conexão e de acesso aplicações, o momento, a 
duração, a identidade do funcionário ou do responsável 
pelo acesso e o arquivo acessado;

d) facultar acesso a dados pessoais somente em casos 
estritamente necessários e para pessoal autorizado e que 
tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a 
confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo 
aprova  do  compromisso  estar  disponível  em  caráter 
permanente para exibição ao Ministério Público Federal em 
caso de solicitação;



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO DE JANEIRO

e)  permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo 
inspeções pelo Ministério Público Federal ou porque por 
ele  autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação 
necessária para de mostrar o cumprimento das obrigações 
estabelecidas;

f) auxiliar, sempre que demandado pelo Ministério Público 
Federal, no atendimento de obrigações perante titulares de 
dados  pessoais,  autoridades  competentes  ou  quaisquer 
outros legítimos interessados;

g) comunicar de maneira formal e de forma imediata ao 
Encarregado de Proteção de Dados Pessoais do Ministério 
Público Federal, com tolerância de no máximo 48 (quarenta 
e oito) horas, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou 
incidente de segurança que possa acarretar comprometimento 
ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, 
evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções, 
devendo a comunicação conter, no mínimo, as seguintes 
informações:

(i) data e hora do incidente;

(ii)d ata e hora da ciência pela CONTRATADA;

(iii) relação dos tipos de dados pessoais afetados 
pelo incidente; (

iv) quantidade de usuários afetados (volumetria do 
incidente)  e,  se  possível,  ar  elação  desses 
indivíduos;

(v) dados de contato do Encarregado da CONTRATADA ou, 
não havendo Encarregado, a pessoa junto à qual seja 
possível obter mais Informações sobre o ocorrido;

(vi)  descrição  das  possíveis  consequências  do 
incidente;

(vii) medidas que estão sendo tomadas para a mitigação 
dos riscos.

h) anonimizar ou devolver para o CONTRATANTE todos os 
dados pessoais que lhe foram confiados e descartar, de 
forma  irrecuperável,  as  cópias,  após  a  satisfação  da 
finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento por 
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decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou 
contratual;

i) não transferir e/ou compartilhar com terceiros os dados 
pessoais tratados em razão da presente relação contratual, 
sem  prévia  autorização  do  Ministério  Público  Federal, 
assumindo  todos  os  ônus  de  correntes  de  qualquer 
compartilhamento que venha a realizar;

j)  registrar  as  atividades  que  envolvam  transferência 
internacional  de  dados  pessoais,  indicando  o  país  ou 
organização de destino e adotando as garantias necessárias 
para que a transferências e já realizada de acordo com a 
legislação de proteção de dados pessoais e as orientações 
da autoridade competente;

15.7.  O  CONTRATANTE  pode  requisitar,  a  qualquer  tempo, 
informações  a  respeito  do  tratamento  dos  dados  pessoais 
confiados à CONTRATADA, respeitando-se o sigilo empresarial e as 
demais proteções legais.

16. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.1.1. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, o critério de 
sustentabilidade  ambiental  previsto  na  Instrução  Normativa 
SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010.

16.1.2. A CONTRATADA deverá observar a legislação e normativos 
relativos à coleta, transporte e disposição final dos resíduos, 
em especial a Resolução ANVISA nº222/2018 e CONAMA 358.

16.1.3. Considerando que a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável é atualmente um dos três pilares das licitações 
públicas, ao lado da observância do princípio constitucional da 
isonomia  e  da  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
Administração.

17 VIGÊNCIA

17.1 A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços em até 
5 (cinco) dias corridos após a assinatura do Contrato.
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17.2 O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) 
meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado 
por período igual ou inferior até 60 meses.

17.3 A prorrogação do contrato será precedida da realização de 
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por 
outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a 
Administração.

17.4 O contrato não será prorrogado no caso de:

17.4.1 A Contratada ser declarada inidônea, ou suspensa, ou 
impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera 
federal,  estadual  ou  municipal,  enquanto  perdurarem  os 
efeitos;

17.4.2 A Contratada não manter, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;

17.4.3  Os  preços  estarem  superiores  aos  praticados  no 
mercado.

17.5 A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à 
aprovação da assessoria jurídica da Contratante.

18 CONSIDERAÇÕES GERAIS

18.1 É da responsabilidade dos Servidores lotados na SEASBE, a 
verificação da realização dos serviços e da equivalência destes 
com as especificações contidas neste Termo de Referência e na 
Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento e, também, com a 
proposta de preço apresentada pela empresa vencedora.

18.2 Não serão aceitos serviços realizados em divergência com a 
especificação  informada  na  proposta  de  preços  da  empresa 
vencedora,  salvo  motivo  relevante,  devidamente  justificado, 
desde que não enseje qualquer prejuízo aos cofres públicos ou à 
qualidade do objeto ofertado.

18.3. Em atenção ao que dispõe o Art. 122, da Lei nº 14.133/2021, 
acerca da subcontratação de partes da obra, do serviço ou do 
fornecimento e observando às normativas correlatas: Instrução 
Normativa/SEGES nº 5/2017, Instrução Normativa/SEGES nº 58/2022 
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e Instrução Normativa/SEGES/ME nº 81/2022, importa salientar 
que:

18.3.1. Considerando as características elencadas no ETP e 
no TR, cujo vulto é pouco expressivo e o fato de os serviços 
serem comumente disponibilizados no mercado, sem que haja 
características  peculiares  de  complexidade  de  execução 
contratual,

18.3.2. Considerando que por esses motivos se infere um 
dimensionamento e características do objeto compatíveis para 
que  licitantes,  participando  de  forma  isolada,  possam 
atender às exigências estabelecidas para a prestação do 
serviço,

18.3.3. De notar ainda que na experiência da Contratante, em 
mais de 20 (vinte) anos, mantidas as semelhantes do objeto 
ora contratado, não se houve por necessário permitir a 
subcontratação, não se configurando tal vedação entrave para 
o sucesso da contratação ou mesmo da execução contratual,

18.3.4.  Enfim,  compreendeu-se  que  empresas  do  ramo 
especializado  isoladamente  poderão  deter  as  condições 
necessárias, inclusive de capacitação e aptidão técnica, 
para satisfatoriamente executar o objeto.

18.3.5. Portanto, conclui-se que o objeto ora configurado 
não  tem  complexidade  ou  características  financeiras,  ou 
mesmo  de  execução,  que  justificasse  admitir  a 
subcontratação.

18.3.6. Assim, resta vedada a subcontratação do objeto.

18.4. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis.

18.5.  Os  licitantes  deverão  efetuar  suas  cotações  seguindo 
rigorosamente  as  especificações  solicitadas  neste  Termo  de 
Referência;

18.6. Para eventuais esclarecimentos técnicos, os licitantes 
poderão  contatar  a  PRRJ-setorsaude@mpf.mp.br;  telefone: 
(21)3971-9479/3971-9432 de segunda a sexta feira, das 9h00 às 
15h00.

Rio de Janeiro, data da assinatura eletrônica.
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Elaborado por:

Ana Maria da Costa Oliveira

Técnica do MPU/Saúde Bucal

De acordo:

Regina Helena Paes da Rosa Moreira Leal Ferreira

Chefe da SEASBE

Aprovo:

Newton Levy Alvim Junior

Secretário Estadual
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COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024

ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO Nº ___/2024

TERMO  DE  CONTRATO  Nº  ......../....,  QUE 
FAZEM  ENTRE  SI  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
FEDERAL  E  A 
EMPRESA  ............................................................., 
PARA  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
REMOÇÃO,  TRANSPORTE  E  DESTINAÇÃO 
FINAL  DOS  RESÍDUOS  INFECTANTES 
GERADOS  NA  SESSÃO  DE  SAÚDE  E  BEM 
ESTAR  DESTA  PROCURADORIA  DA 
REPÚBLICA  NO  ESTADO  DO  RIO  DE 
JANEIRO . 

A  UNIÃO  FEDERAL,  por  intermédio  da  PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrita no CNPJ sob o n.º 26.989.715/0024-07, situada 
na  Rua  Nilo  Peçanha  n.º  23/31,  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
representada neste ato pelo seu Secretário Estadual, Senhor Newton Levy Alvim Junior, 
brasileiro, casado, portador da Carteira n.º ___________, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda sob o n.º _______________, no uso da competência que 
lhe foi atribuída pela Portaria PR/RJ nº 772, de 01 de outubro de 2021, e, em sequência, 
designada  simplesmente  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado,  a  empresa 
_______________________________,  inscrita  no  CNPJ.  sob  o  n.º  _____________, 
estabelecida na _________________, Bairro ____________, Município ______________, 
CEP  _______________  ,  Estado  _________________,  Telefone  ____________,  que 
apresentou os  documentos  exigidos  por  lei  ,neste  ato  representada por  seu(ua)  (cargo), 



Sr(a).  ____________________,  (estado  civil),  (profissão),  portador(a)  da  Carteira  de 
Identidade  n.º  ____________  (órgão  emissor),  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  n.º 
______________, e daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre 
si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e em conformidade com 
o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90003/2024, 
mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir  enunciadas,  CONTRATO  PARA 
REALIZAÇÃO DE DE SERVIÇOS DE REMOÇÃO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS INFECTANTES GERADOS NA SESSÃO DE SAÚDE E BEM 
ESTAR  DESTA  PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO  ESTADO  DO  RIO  DE 
JANEIRO,  em regime  de  EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO,  de  EXECUÇÃO 
INDIRETA, mediante as seguintes cláusulas e condições constantes do Procedimento de 
Gestão Administrativa – PGEA – n.º 1.30.001.000201.2024-98.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa 
para  realização  de  serviços  de  remoção,  transporte  e  destinação  final  dos  resíduos 
infectantes gerados na Sessão de Saúde e Bem Estar desta Procuradoria da República no 
Estado do Rio de Janeiro, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo I do Edital.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3 Discriminação do objeto:

Item   Descrição / Especificação Unid. Qtd.
Valor Unitá-

rio (R$)
Subtotal (R$)

01

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. A Contratada deverá iniciar a prestação dos serviços em até 5 (cinco) 
dias corridos após a assinatura do Contrato.



2.2 O prazo de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a 
partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por período igual ou inferior até 60 
meses.

2.3 A prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisas 
de  preços  de  mercado  ou  de  preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidades  da 
Administração Pública, visando assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para 
a Administração.

2.4 O contrato não será prorrogado no caso de:

2.4.1  A  Contratada  ser  declarada  inidônea,  ou  suspensa,  ou 
impedida  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  de  qualquer  órgão  ou  entidade  da 
Administração  Pública,  seja  na  esfera  federal,  estadual  ou  municipal,  enquanto 
perdurarem os efeitos;

2.4.2  A  Contratada  não  manter,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;

2.4.3 Os preços estarem superiores aos praticados no mercado.

2.5 A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração 
de  termo  aditivo,  o  qual  deverá  ser  submetido  à  aprovação  da  assessoria  jurídica  da 
Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1.  O valor  mensal  do  presente  Termo de  Contrato  é  de  R$ ............  
(...............), perfazendo um total anual de R$ ............ (...............) .

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas  decorrentes  da execução contratual,  inclusive tributos  e/ou impostos,  encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.



CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III.Programa de Trabalho: 

IV.Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI.Nota de Empenho:

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada  após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO

7.1.  O prazo para  pagamento  ao  contratado e  demais  condições  a  ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo/IPCA  ,  exclusivamente  para  as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de 
reajustamento,  o  contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última 



variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento 
venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1  As  obrigações  da  CONTRATADA  e  do  CONTRATANTE  são 
aquelas  previstas  no  ITEM  9  do  Termo  de  Referência,  anexo  I  do  Edital  do  Pregão 
90003/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA – PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

10.1  A  CONTRATADA,  atuando  na  condição  de  operador,  adere  à 
Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público Federal e se 
compromete a cumprir a legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei 
Geral de Proteção de Dados brasileira (LGPD – Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil 
da Internet (Lei Federal nº 12.965/14) e demais regulamentos emitidos pelas autoridades 
competentes.

10.2.  No  tratamento  de  dados  pessoais  que  lhe  forem confiados  pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a:

a) realizar  o  tratamento de dados pessoais  estritamente para  as 
finalidades  estabelecidas  neste  contrato,  observando  fielmente  as  diretrizes  e 
instruções transmitidas pelo Ministério Público Federal;

b) adotar  medidas  técnicas  e  administrativas  adequadas  de 
segurança que garantam a inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a 
integridade  dos  dados  pessoais,  nos  termos  definidos  na  legislação,  em normas 
administrativas do Ministério Público Federal e nos instrumentos contratuais, tais 
como: (i) mecanismos de autenticação de acesso aos registros, como sistemas de 
autenticação dupla para assegurar a individualização do responsável pela atividade; 
(ii)  anonimização,  pseudonimização  e  encriptação  dos  dados  pessoais,  quando 
aplicável; (iii) recursos que permitam a restauração da disponibilidade e do acesso 
aos  dados  pessoais  de  forma  rápida  em  caso  de  incidente;  e  (iv)  processo  de 



verificação  contínua  da  implementação  das  referidas  medidas  técnicas  e 
organizacionais;

c) manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que 
realizar, com condições de rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer 
tempo, contemplando os registros de conexão e de acesso a aplicações, o momento, 
a duração, a identidade do funcionário ou do responsável pelo acesso e o arquivo 
acessado;

d) facultar acesso a dados pessoais somente em casos estritamente 
necessários e para pessoal autorizado e que tenha assumido compromisso formal de 
preservar  a  confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do 
compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição ao Ministério 
Público Federal em caso de solicitação;

e) permitir  a  realização de auditorias,  incluindo inspeções pelo 
Ministério Público Federal ou por quem por ele autorizado, e disponibilizar toda a 
informação  necessária  para  demonstrar  o  cumprimento  das  obrigações 
estabelecidas;

f) auxiliar,  sempre  que  demandado  pelo  Ministério  Público 
Federal,  no  atendimento  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais, 
autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados;

g) comunicar, de maneira formal e imediata, ao Encarregado de 
Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público Federal, com tolerância de no 
máximo 48  (quarenta  e  oito)  horas,  a  ocorrência  de  qualquer  risco,  ameaça  ou 
incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou 
efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 
inspeções, devendo a comunicação conter, no mínimo, as seguintes informações: (i) 
data e  hora do incidente;  (ii)  data e  hora da ciência pela CONTRATADA; (iii)  
relação  dos  tipos  de  dados  pessoais  afetados  pelo  incidente;  (iv)  quantidade  de 
usuários  afetados  (volumetria  do  incidente)  e,  se  possível,  a  relação  desses 
indivíduos;  (v)  dados  de  contato  do  Encarregado  da  CONTRATADA  ou,  não 
havendo Encarregado, a pessoa junto à qual seja possível obter mais informações 
sobre  o  ocorrido;  (vi)  descrição  das  possíveis  consequências  do  incidente;  (vii) 
medidas que estão sendo tomadas para a mitigação dos riscos;

h) anonimizar  ou  devolver  para  o  CONTRATANTE  todos  os 
dados  pessoais  que  lhe  foram confiados  e  descartar,  de  forma irrecuperável,  as 
cópias, após a satisfação da finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento 
por decurso de prazo ou por extinção de vínculo legal ou contratual, a não ser que a 
conservação dos dados seja decorrente de uma obrigação legal;

i) não  transferir  e/ou  compartilhar  com  terceiros  os  dados 
pessoais tratados em razão da presente relação contratual, sem prévia autorização do 
Ministério  Público  Federal,  assumindo  todos  os  ônus  decorrentes  de  qualquer 
compartilhamento que venha a realizar;



j) caso autorizada a subcontratação, impor ao subcontratado as 
mesmas obrigações em matéria de proteção de dados presentes nesse instrumento 
contratual;

k) registrar  as  atividades  que  envolvam  transferência 
internacional  de  dados  pessoais,  indicando  o  país  ou  organização  de  destino  e 
adotando as garantias necessárias para que a transferência seja realizada de acordo 
com a  legislação de  proteção de  dados  pessoais  e  as  orientações  da  autoridade 
competente;

10.3. O CONTRATANTE pode requisitar, a qualquer tempo, informações 
a respeito do tratamento dos dados pessoais confiados à CONTRATADA, respeitando-se o 
sigilo empresarial e as demais proteções legais.

10.4.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  reparar  os  danos  causados  à 
CONTRATANTE e aos titulares de dados pessoais em razão do exercício de atividade de 
tratamento de dados pessoais em violação da legislação de proteção de dados pessoais ou 
deste  contrato,  seja  diretamente  ou  por  meio  de  seus  empregados,  representantes  ou 
terceiros contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1.  Não  haverá  exigência  de  garantia  de  execução  para  a  presente 
contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1  As  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  são  aquelas 
previstas no ITEM 14 do Termo de Referência, anexo I do Edital.

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  ENTREGA  E  RECEBIMENTO  DOS 
SERVIÇOS

13.1.  As condições de entrega e recebimento dos serviços são aquelas 
previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão 90003/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato  será  extinto  quando  cumpridas  as  obrigações  de 
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.



14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:

a) ficará  ele  constituído  em mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas 
sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

14.4.1. Nesta hipótese,  aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.

14.4.2. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5.1 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;

14.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.1.3. Indenizações e multas.

14.6. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,  hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que  tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante 
celebração  de  termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do 
contratante,  salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 
Portal  Nacional  de Contratações Públicas (PNCP),  na forma prevista  no art.  94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro, RJ, 
para  dirimir  os  litígios  que decorrerem da execução deste  Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai  
assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

___________________________________________________________



PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Secretário Estadual

___________________________________________________________
CONTRATADA

Representante
Cargo

Fiscal Técnico:

__________________________________

Fiscal Administrativo:

__________________________________
Chefe da Divisão de Contratações e Gestão 

Contratual – DICGC



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS

PREGÃO ELETRÔNICO N.º90003/2024

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

[Endereço]

[e-mail e telefone]

[CNPJ]

Ao

Ministério Público Federal

Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro

Ref.: Edital de Pregão 90003/2024 – Proposta

Prezados Senhores,

Apresentamos  nossa  Proposta  para  o  Item abaixo  discriminado  no  valor  total  mensal  de 

R$______________

Item Especificação dos Serviços Valor Mensal R$ Valor Total Anual
R$

único Contratação  de  serviços  de  remoção,  transporte  e 
destinação  final  dos  resíduos  infectantes  gerados  na 
Sessão  de  Saúde  e  Bem  Estar  desta  Procuradoria  da 
República no Estado do Rio de Janeiro

TOTAL MENSAL DO LOTE ÚNICO – R$ (EXTENSO)

TOTAL ANUAL DO LOTE ÚNICO – R$ (EXTENSO)

Declaramos, expressamente, que:

1. a presente Proposta é válida por (…..............) dias a partir desta data (no mínimo 60 dias)

2. concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro – Av. Nilo Peçanha, 31 – Centro – Rio de Janeiro/RJ - 
CEP 20020-100 – Telefone: +55 (21) 3971-9300 – prrj-slde@mpf.mp.br



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS

estabelecidas no Edital e seus anexos;

3. estamos familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados, bem como as 
técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto, tendo ainda pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo 
total  responsabilidade  por  esse  fato  e  informando  que  não  o  utilizarei  para  quaisquer 
questionamentos futuros.

4.  para  fins  de  contratação  junto  ao  Ministério  Público  Federal,  declaramos, 
EXPRESSAMENTE que:

-        O quadro societário desta empresa não possui cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nem pessoa que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  membros  ocupantes  de  cargos  de  direção  ou  no 
exercício de funções administrativas, agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

-       O quadro societário desta empresa possui cônjuge, companheiro ou parente em linha  
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e/ou pessoa que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 
funções  administrativas,  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na 
fiscalização ou na gestão do contrato, abaixo identificado.

Nome do Membro/Servidor: ___________________________________________________
Cargo:_____________________________________________________________________
Órgão de Lotação:____________________________________________________________
Grau de Parentesco:__________________________________________________________

5. a nossa proposta inclui a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega da proposta.

Dados Bancários:
Banco: ________________
Agência: _______________
Conta: _______________
Atenciosamente,

Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro – Av. Nilo Peçanha, 31 – Centro – Rio de Janeiro/RJ - 
CEP 20020-100 – Telefone: +55 (21) 3971-9300 – prrj-slde@mpf.mp.br
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COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
SUPERVISÃO DE LICITAÇÕES E DISPUTAS ELETRÔNICAS

Rio de Janeiro, ____de _________de 2024.

________________________________________
[Nome da Empresa Proponente]

[Representante Legal]

(assinatura do representante legal do licitante)
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